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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Esta contratação será regida pelo Sistema de Registro de Preços para possível aquisição de Gás Liquefeito de
Petróleo (GLP), com entrega parcelada, para atender as necessidades do IFMT - InsBtuto Federal de Educação de
Mato Grosso, Campus São Vicente conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, no
Edital e seus Anexos

1.1.1. Os códigos e descrições do CATMAT, constantes no SIASG e Comprasnet, podem eventualmenteOs códigos e descrições do CATMAT, constantes no SIASG e Comprasnet, podem eventualmente
divergir da descrição do item listado neste Termo de Referência quanto às especificações e/ou outrasdivergir da descrição do item listado neste Termo de Referência quanto às especificações e/ou outras
características. Neste caso, prevalece este Termo de Referência.características. Neste caso, prevalece este Termo de Referência.

EQUIPAMENTOS DE CLIMATIZAÇÃOEQUIPAMENTOS DE CLIMATIZAÇÃO

ItemItem DescriçãoDescrição CatmatCatmat Unid.Unid. Quant.Quant.
ValorValor

UnitárioUnitário
ValorValor
TotalTotal

1 Gás Liquefeito de Petróleo 461652 Quilograma 21.000 13,3333 279.999,30

TOTALTOTAL 279.999,30279.999,30

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27
de setembro de 2021.

1.3. A contratação se enquadra na categoria de bens comuns, de que trata a Lei nº 14.133, de 01 de abril de
2021,por possuírem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objeBvamente definidos no edital, por
meio de especificações usais de mercado.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura da Ata de Registro de
Preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A aquisição do objeto do presente Termo de Referência visa a aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP,
para atender ao consumo do refeitório do Restaurante Universitário do Campus São Vicente visando o preparo de
refeições do discentes assim como atendimentos de aulas praticas das unidades de ensino e produção.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2023, conforme detalhamento a
seguir:

ID PCA no PNCP: 0784782000150-0-000003/2023

Data de publicação no PNCP: 19/05/2023



Id do item no PCA: 1 e 57

Classe/Grupo: 6830 - GASES COMPRIMIDOS E LIQUEFEITOS

Identificador da Futura Contratação: 158335-10/2022 e  158335-56/2023

2.3. Em atenção à exigência conBda no art. 4º, § 1º, do Decreto 7.892/13, jusBficamos que considerando que o
presente certame objeBva viabilizar a contratação para aquisição de e Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, a
demandas são exclusivas do IFMT - Campus São Vicente, se faz necessário inviabilizar a divulgação da Intenção de
Registro de Preços.

2.4. Da possibilidade de concessão de adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos/enBdades não parBcipantes
do certame nos termos do Acórdão TCU nº. 1297/2015-Plenário: "O órgão gerenciador do registro de preços deve
jusBficar eventual previsão editálicia de adesão à ata por órgãos ou enBdades não parBcipantes ("caronas") dos
procedimentos iniciais. A adesão prevista no art. 86 da Lei 14.133 de 01 abril de 2021 é uma possibilidade
anômala e excepcional, e não uma obrigatoriedade a constar necessariamente em todos os editais e contratos
regidos pelo Sistema de Registro de Preços (grifamos)".

2.5. Nas compras realizadas pelo IFMT, temos idenBficados que nas licitações onde há a previsão da possibilidade
do chamado “carona” o volume de interessados em parBcipar do certame é mais expressivo, em comparação a
outros certames onde há a vedação de parBcipação. O fornecedor, ao considerar a possibilidade de ter preços
registrados para determinado produto, bem como a possibilidade desse ser adquirido por outros órgãos públicos
que não participaram da licitação, é levado a participar do certame bem como a buscar ofertar melhores preços.

2.6. Diante dos apontamentos acima, entendemos ser conveniente que o instrumento convocatório traga a
possibilidade de adesão à ARP decorrente da licitação.

2.7. A adoção do sistema de registro de preço jusBfica-se pela forma de aquisição dos bens e serviços, que terá
previsão de entregas parceladas.

2.8. O registro de preços será formalizado por intermédio de Ata de Registro de Preços, e nas demais condições
previstas neste termo de Referência.

2.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que delas poderão
advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao
beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condição.

2.10. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculaBvo, obrigacional,
com caracterísBca de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos
parBcipantes e condições a serem praBcadas, conforme as disposições conBdas no instrumento convocatório e
propostas apresentadas.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO
PRODUTOPRODUTO

3.1. Aquisição de Gás liquefeito de petróleo - (GLP), Bpo gás propano-butano, pressão vapor 05 KGF/Cm2, ponto
máximo, ebulição 2ºC, teor máximo enxofre voláBl 0,36 G/M3, corrosividade máxima 1, seguindo as normas
técnicas ABNT 8.460/2011. em CILINDRO com 45 kg e BoBjão de 13 kg, em regime de comodato, a serem
entregues de forma fracionada, mediante requisição, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a
serem previstas no Termo de Referência.

3.2. Os botijões não poderão apresentar sinais de danificação em sua estrutura

3.3. A contratação por licitação, na modalidade pregão eletrônico, com sistema de registro de preços, a fim de
preservar e garanBr a compeBBvidade e a proposta mais adequada e vantajosa para a Administração Pública. Esta
solução escolhida é um modelo consagrado no mercado e adotado por grande parte da Administração Pública
Federal.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:Sustentabilidade:

4.1. Contratada deverá observar no que couber, as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, de
acordo com os seguintes critérios elencados na Instrução NormaBva n° 1 de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria
de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:

4.1.1. que os bens sejam consBtuídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;



4.1.2. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de cerBficação do InsBtuto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.1.3. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com
o menor volume possível, que uBlize materiais recicláveis, de forma a garanBr a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento; e

4.1.4. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na
direBva RoHS (RestricBonofCertainHazardousSubstances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.2. A empresa deverá apresentar material consBtuído e embalado com critérios socioambientais vigentes
decorrentes da Lei nº 6.938/81 e regulamentos, com os respecBvos registros e comprovações oficiais, além de
atentar para as exigências da Política de Resíduos Sólidos.

4.3. Em sujeição às normas técnicas, os materiais devem atender aos requisitos mínimos de uBlidade, resistência
e segurança e atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgãos oficiais competentes.

Da exigência de amostraDa exigência de amostra

4.4. NÃO serão exigidas amostras do item objeto da licitação. 

SubcontrataçãoSubcontratação

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contrataçãoGarantia da contratação

4.6. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de EntregaCondições de Entrega

5.1. Início da execução do objeto: 05 dias da emissão da nota de empenho e será executado em remessas
parceladas de acordo com a demanda definida pelo IFMT - Campus São Vicente;

5.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.2.1. OS ITENS DEVERÃO SER ENTREGUES NO PRAZO DE ATÉ 48 (QUARENTA E OITO) HORAS, CONTADOS
DO RECEBIMENTO DO E-MAIL, ENVIADO PELA CONTRATANTE, COM A ORDEM DE FORNECIMENTO.

5.2.1.1. As 48 (quarenta e oito) horas serão contadas em dias corridos e úteis.

5.2.1.2. A ordem de fornecimento será emiBda pelo representante da administração e enviada para o
endereço de e-mail da contratada;

5.2.1.3. A contratada deverá confirmar o recebimento do e-mail em no máximo vinte e quatro horas a
contar do envio pelo representante da administração;

5.2.1.4. Na hipótese de o fornecedor não confirmar o recebimento da ordem de fornecimento no
prazo anteriormente citado, será considerado o recebimento tácito da ordem de fornecimento;

5.2.2. A entrega de TODO o produto deverá ser efetuada em PARCELAS, DE ACORDO COM A NECESSIDADE
DA ADMINISTRAÇÃO, e conforme solicitado pela Contratante; 

5.2.3. A Ordem de Fornecimento será encaminhada, ao fornecedor contratado, através do e-mail indicado
na proposta ou, na ausência deste, o endereço eletrônico cadastrado no SICAF.

5.2.4. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, a critério da Administração, desde que haja jusBficaBva
aceitável por parte da contratada, considerando para tanto as seguintes hipóteses:

5.2.4.1. Ato motivado pela Administração que impeça a entrega do bem.

5.2.4.2. Caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado, que tenha, correlação com atraso.

5.2.5. Os pedidos de prorrogação só serão recebidos e apreciados se formulados antes de esgotar o prazo
inicial fixado para entrega, constante nos termos da proposta.



5.2.6. Todos os itens deverão ser entregues em dia úBl, no horário 08h00 às 16h00, devidamente
acompanhados da nota fiscal.

5.2.7. caso haja impossibilidade de entrega dos boBjões, a empresa deverá comunicar à Contratante, no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

5.2.8. A ENTREGA DOS MATERIAIS/PRODUTOS DEVERÁ SER FEITA NO RESTAURANTE INSTITUCIONAL DO
CAMPUS EM ACONDICIONAMENTO APROPRIADO, ATÉ A QUANTIDADE LIMITE DA ATA, SEM QUALQUER
ACRÉSCIMO ADICIONAL, SEGUINDO RIGOROSAMENTE OS TERMOS ESTABELECIDO NESTE TERMO DE
REFERÊNCIA.

5.2.9. O Endereço de entrega será:

UASG 158335 - IFMT – Campus São Vicente – Rodovia BR 364, Km 329, Vila de São Vicente, Zona
Rural, CEP 78.840-000, Telefone: (65) 3341-2110, Cuiabá - MT.

Endereço correspondência: Endereço Postal: Rua Nestor de Lara Pinto, n. 183, Caixa Postal nº 3108
Agência Coxipó da Ponte Bairro Jardim das Palmeiras - CEP: 78080-970 Cuiabá/MT.

5.2.10. Todos os Materiais cotados deverão ser entregues em sua condição de uso com embalagem lacrada,
contendo, modelo, referência, fabricante, procedência, prazo de garanBa/validade, observadas as
especificações constantes deste Termo de Referência.

5.2.11. Não serão aceitos materiais/produtos com lacres violados, ou danificados seja de fábrica ou
decorrente do transporte.

5.2.12. Os boBjões e cilindros fornecidos deverão estar em perfeitas condições de uso, fabricado conforme
as normas da ABNT, dentro do prazo de validade (requalificado a cada 15 anos). Não devendo estar
amassados, danificados, enferrujados, sem lacre ou com vazamentos, além de outros vícios que impeçam
ou reduzam sua usabilidade. Os vasilhames oferecidos deverão estar de acordo com a Portaria nº 47 de
24.03.1999, da ANP - Agência Nacional do petróleo (NBR – 1402 DA ABTN) e demais normas emanadas pela
ANP.

5.2.13. O transporte e embalagem dos boBjões e cilindros deverão ser de forma a garanBr suas condições
`sico-químicas, seguindo as normas de transporte de GLP emanadas pela Agência Nacional de Petróleo. No
rótulo deverá constar: conteúdo qualitaBvo e quanBtaBvo; marca comercial; procedência de fabricação,
assim como o número do lote e data de fabricação; prazo de validade e demais dados que constem no
Código de Defesa do Consumidor.

5.2.14. Os boBjões e cilindros a serem entregues deverão estar em conformidade com as especificações
mínimas constantes neste Termo de Referência e estritamente de acordo com as normas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e ainda coadunadas nas cláusulas contratuais estabelecidas entre as
partes, bem como atender às todas as disposições legais e regulamentares dos órgãos fiscalizadores.

5.2.15. O Setor competente, designado para o acompanhamento do objeto, fará o recebimento limitando-
se a verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, fazendo constar no canhoto e no verso
da Nota a data da entrega e, se for o caso, as irregularidades observadas.

5.2.16. Caso insaBsfatórias as verificações, será lavrado termo de recusa dos bens/produtos, no qual se
consignará as desconformidades verificadas, devendo os bens/produtos serem subsBtuídos, no prazo
máximo 2 (dois) dias úteis, contados da comunicação formal pelo Setor Competente.

5.2.17. Caso a correção não ocorra no prazo acima determinado, ou caso o novo bem/produto também seja
rejeitado, estará à contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação de penalidades.

5.2.18. Os custos de substituição dos produtos rejeitados correrão exclusivamente a expensas da Contrata.

5.3. DA ENTREGA:5.3. DA ENTREGA:

5.3.1. A ENTREGA DEVERÁ SER REALIZADA CONFORME SOLICITAÇÃO PRÉVIA ENVIADA PELA COORDENAÇÃO
DE ALMOXARIFADO, FORMALIZADA PELA ORDEM FORNECIMETNO. 

5.3.2. As empresas vencedoras deverão cumprir rigorosamente a solicitação de entrega no que se refere aos
prazos, marcas ofertadas na proposta apresentada do sistema e quanBdades conforme solicitação no termo
de referência, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital, seus anexos e na Legislação
vigente.

5.3.3. EM NENHUMA HIPÓTESE SERÃO RECEBIDOS PRODUTOS/MATERIAIS EM DESCONFORMIDADE COM A



ORDEM DE FORNECIMENTO, TANTO QUALITATIVAMENTE QUANTO QUANTITATIVAMENTE;

5.3.4. O ÔNUS DO RECOLHIMENTO REFERENTE AOS PRODUTOS APRESENTADOS EM DESACORDO COM A
ORDEM DE FORNECIMENTO SERÁ INTEIRAMENTE DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA.

5.3.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo (a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da entrega dos bens, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.3.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsBtuídos no prazo de 2(dois) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.3.7. Os bens serão recebidos definiBvamente no prazo de 2 (dois) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quanBdade do material e consequente aceitação mediante
termo circunstanciado.

5.3.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definiBvo no dia do esgotamento do
prazo.

5.3.9. O recebimento provisório ou definiBvo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.3.10. Somente serão aceitos os itens que obedecerem às descrições, quanBdades dispostas neste Termo
de Referência.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaBcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou enBdade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou enBdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enBdade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

FiscalizaçãoFiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização TécnicaFiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. IdenBficada qualquer inexaBdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiBrá noBficações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas



necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização AdministrativaFiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administraBvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garanBas, as glosas e a formalização de aposBlamento e termos
adiBvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perBnentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

6.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraBvo do contrato atuará
tempesBvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do ContratoGestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.13. O gestor do contrato emiBrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administraBvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeBvamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraBvo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, X).

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objeBvos que
tenham jusBficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das aBvidades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação perBnente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

RecebimentoRecebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsBtuídos no
prazo de 02 (dois) dias, a contar da noBficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.



7.3. O recebimento definiBvo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quanBdade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definiBvo será de até XXXXX (XXX)  XXXXX (XXX) dias
úteis.

7.5. O prazo para recebimento definiBvo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jusBficada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanBdade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definiBvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

LiquidaçãoLiquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síBos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) idenBficar possível razão que impeça a parBcipação em licitação, no âmbito do
órgão ou enBdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediBvas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
noBficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perBnentes e necessários



para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. PersisBndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamentoPrazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeBva realização, mediante aplicação do índice
XXXX de correção monetária.

Forma de pagamentoForma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reBdos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da propostaForma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimentoForma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitaçãoExigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídicaHabilitação jurídica

8.4. Pessoa física8.4. Pessoa física: cédula de idenBdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual:8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanBs, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI8.6. Microempreendedor Individual - MEI : CerBficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenBcidade no síBo hcps://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenBficada como empresa8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenBficada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI:individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consBtuBvo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas MercanBs, a cargo da Junta Comercial da respecBva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores.

8.8. Sociedade empresária estrangeira: 8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaBva onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução NormaBva DREI/ME n.º 77, de
18 de março de 2020.



8.9. Sociedade simples: 8.9. Sociedade simples: inscrição do ato consBtuBvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respecBvamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperaBva:8.11. Sociedade cooperaBva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecBva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar:8.12. Agricultor familiar: Declaração de ApBdão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º
do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.13. Produtor Rural:8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor
rural pessoa `sica, nos termos da Instrução NormaBva RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e
165).

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhistaHabilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerBdão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida ABva da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relaBvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusBça do Trabalho, mediante a apresentação de
cerBdão negaBva ou posiBva com efeito de negaBva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relaBvo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene`cios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-FinanceiraQualificação Econômico-Financeira

8.23. CerBdão negaBva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se
trate de pessoa `sica, desde que admiBda a sua parBcipação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução
Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.24. CerBdão negaBva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, caput, inciso II);

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.



8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úlBmo exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU
[patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 10%] do [valor total esBmado da contratação] OU [valor total esBmado
da parcela pertinente].

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação TécnicaQualificação Técnica

8.19. Deverá ser apresentado pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica fornecida por pessoa jurídica de
direito público ou privado, com comprovação de capacidade para fornecer material compahvel ao objeto deste
Edital.

8.19.1. O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresentado(s) em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

8.19.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiBmidade do(s)
atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo esBmado total da contratação é de  R$ 279.999,30 R$ 279.999,30 (duzentos e setenta e nove mil e novecentos e
noventa e nove reais e trinta centavos), conforme custos unitários apostos no item 1.1 deste Termo de
Referência.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União no ano de 2023/2024.

10.2. Os recursos para aquisição dos materiais objeto do presente registro de preços, de acordo com os
quanBtaBvos efeBvamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão cerBficados por ocasião
de cada contratação.

Responsabilidade pela elaboração do documentoResponsabilidade pela elaboração do documento
AMARILDO POLETTO DA SILVA
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